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O presente artigo traz em sua essência, reflexões acerca do verdadeiro sentido de inclusão escolar e 
educação inclusiva, onde faz uma relevância maior no processo de inserção de estudantes com 
deficiência em um processo de inclusão X integração no ensino fundamental, no contexto escolar e 
social. Enfoca-se também a atuação do educador frente a este público assim como, a disponibilização 
de políticas públicas como suporte a educação especializada; uma vez que, estas são previstas e 
garantidas por Lei. A inclusão escolar verídica se faz acontecer quando os que ele exerce tomam 
consciência de que a mesma se trata de um processo contínuo. Portanto, necessita que cada um faça 
sua parte, como uma somatória positiva pela educação, acabando com a ideia de preconceito e 
exclusão escola, onde se sabe que negar o direito de matrícula e permanência a um estudante com 
necessidades especiais em qualquer escola pública ou privada é crime, assim a escola que o cometer 
este crime arcará com os quesitos previstos por Lei. Neste sentido, o artigo traz discussões reflexivas 
para que de fato a inclusão aconteça de maneira que proporcione um ensino qualificado de forma 
igualitária, porém, adaptado e sem integração respeitando as restrições específicas de cada estudante 
sem integrar e sim incluir no ensino fundamental, onde se entende que somos todos seres de 
características próprias e exclusivas. 
 
Palavras Chave: Educação Inclusiva. Políticas Públicas. Ação do Professor. 
 
ABSTRACT 
This article brings, in its essence, reflections about the true sense of school inclusion and inclusive 
education, where it makes a greater relevance in the process of insertion of students with disabilities 
in an inclusion process X integration in elementary school, in the school and social context. It also 
focuses on the role of the educator in front of this public as well as the availability of public policies 
to support specialized education; since they are provided for and guaranteed by law. True school 
inclusion happens when those who exercise it become aware that it is a continuous process. Therefore, 
it needs each to do their part, as a positive sum for education, ending the idea of prejudice and 
exclusion school, where it is known to deny the right to enroll and stay a student with special needs 
in any public or private school. It is a crime, so the school that commits this crime will meet the 
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requirements laid down by law. In this sense, the article brings reflective discussions so that in fact 
the inclusion happens in a way that provides qualified education in an equal, but adapted and without 
integration respecting the specific constraints of each student without integrating but including in 
elementary school, where it is understood that we are all beings with their own unique characteristics. 
 
Keywords: Inclusive Education. Public policy. Teacher action. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A educação inclusiva ultrapassa um momento de descentralização, quebra de tabus a qual traz 
uma proposta de igualdade no que diz respeito à inclusão / integração de alunos especiais no contexto 
escolar e social, uma vez que, a formação educacional acadêmica, tem como proposto sua 
funcionalidade na sociedade. 
Trata-se de uma discussão que vem ganhando espaço na mídia e vida cotidiana como todo; de 
maneira que, o tema é alvo de pesquisas e entendido como uma das mais importantes tendências de 
reformas educacionais em nível mundial. A inclusão é tema importante na formação continuada dos 
docentes e nos debates educacionais com toda a sociedade, no sentido de levar melhorias as escolas 
repercutindo em uma educação de qualidade oferecida a todos os estudantes igualmente, seja eles 
apresentando quaisquer necessidades especiais bem como: Surdez, Cegueira, deficiência física, 
mental ou até mesmo múltiplas e / ou altas habilidades / superdotação; onde se entende que não existe 
ninguém deficiente, pois, somos todos “deficientes em algumas coisas e eficientes em outras”. 
O questionamento da tal citada inclusão já foi e ainda é alvo de relevadas colocações maldosas 
onde aparece o chamado “preconceito social”; onde este, é meramente injusto, pois, no que se entende 
e sabe-se o significado da palavra referida preconceito = trata-se de um pré-julgamento de algo ou 
alguém, na maioria das vezes injusto taxando um ser, como incapaz de evoluir ou atingir quaisquer 
objetivos ou atividade realizada por um sujeito “dito normal”. 
Como perspectivas de superação destas ideias invalidas e desmotivadoras, é vivido nos 
sistemas educacionais em momento de grande avanço nas diferentes possibilidades de vivenciar 
processos de integração e autonomia destes estudantes no convívio escolar / social, possibilitando um 
melhor convívio familiar, com professores / educadores e comunidade garantindo um bom 
funcionamento da escola e efetivando uma aprendizagem motivadora e eficaz para este público 
especial. 
O fenômeno do preconceito não está apenas presente e baseado nas “deficiências” em si. Mas 
também nas questões de todas as desvalorizações que um estudante possa vir a sofrer na escola, bem 
como também rendimento escolar, religião, etnias, gênero, classe, estrutura familiar ou estilo de vida 
social atribuído a cada ser humano. De acordo com estas questões entende-se que a Inclusão / 
Integração está associada ao estabelecimento de mecanismos legais e institucionais, a organização de 
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políticas públicas sociais e educacionais voltadas para o bem comum; a aprendizagem eficaz e 
significativa. 
É notável a necessidade do envolvimento dos órgãos públicos, escola e família juntamente ao 
corpo docente na tomada de decisões; na definição do uso de recursos e necessidades de 
investimentos; na execução das ações coletivas, nos momentos de avaliação da escola e da política 
educacional. Tendo em vista também a questão da acessibilidade destes alunos a escola como enfoque 
principal da Inclusão efetivamente falando; onde seja disponibilizada a construção de estruturas 
escolares apropriadas para receber tais necessidades especiais, bem como, o acesso à disponibilização 
de acervos de recursos, materiais didáticos, como facilitadores na construção da aprendizagem dos 
alunos especiais. 
O objetivo do presente texto é apresentar reflexões acerca da Educação Inclusiva, da Ação 
Pedagógica, e das Políticas Públicas, serviços educacionais especializados voltados para os 
estudantes com necessidades especiais inseridos nas escolas em ensino regular. Para que os mesmos 
não estejam apenas inseridos nas escolas, mas, sobretudo integrados no contexto escolar / social. O 
interesse pela temática surgiu a partir de experiências vivenciadas na educação no momento em que 
se sente a necessidade de adotar métodos na aprendizagem que exigiam efetivamente a presença de 
todos no processo educativo, em especial, as políticas públicas de atendimento as pessoas com 
necessidades especiais propriamente ditas. Frente a essas questões, pode-se destacar que a 
importância deste trabalho se dá pelo reflexo ao intuito maior de chamar a atenção para a Inclusão de 
vidas no contexto geral, uma vez que, a educação é um direito de todos os cidadãos.  
Vale ressaltar ainda, que a inclusão deve ser exercida em diferentes níveis sociais como a 
integração em todos os momentos de vida escolar; de maneira que se faça valer as regras, normas de 
Inclusão / integração social. Eliminando o tal preconceito e exclusão social, surge o princípio de uma 
vida digna, justa e integrada a todos os especiais, de maneira que estes detêm direitos de viverem 
todas as oportunidades de forma abrangente, bem como os “ditos normais” na sociedade. 
O ensino fundamental deve oportunizar mecanismos para a obtenção de aprendizagem de 
todos os estudantes sejam eles especiais ou não. É fácil perceber que em muitas situações cotidianas 
os termos inclusão e integração são meramente confundidos pelos profissionais da educação. Então 
vale a ressalva; do conceito distinto destes termos onde; integração trata-se de uma proposta de levar 
os indivíduos com necessidades especiais para o espaço escolar; enquanto que inclusão vai além; com 
o propósito de proporcionar escola para todos com atendimento especializado nas classes de ensino 
regular motivando os estudantes, e estimando todos os responsáveis pela aprendizagem dos mesmos. 
Incluir é uma tarefa árdua, contínua, próspera e responsabilidade de todos os engajados pela 
educação, numa perspectiva de crescimento cultural e social de todo e qualquer indivíduo, onde se 
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espera que os estudantes possam vivenciar uma realidade de progresso assegurado a todos os 
indivíduos sociais. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Escola Inclusiva E Integração Escolar No Ensino Fundamental 
Dois termos tidos como semelhantes, porém distintos, onde incluir assemelha-se a “colocar” 
o aluno na sala de ensino regular em contra partida, integrar este aluno vai muito, além disto; e busca 
o ideal de socialização diante das possibilidades deste aluno.  
Para Wilson (2000), “a inclusão é uma palavra que hoje pretende definir igualdade, 
fraternidade, direitos humanos ou democracia, conceito este; que a sociedade conhece bem, porém 
custa a pôr em pratica”. Passando uma imagem social egoísta e excludente. Não se pode falar em 
educação inclusiva, sem citar a escola puramente inclusiva com visão de igualdade e fraternidade, de 
maneira que, a escola inclusiva é formada desde o prédio, ao profissionalismo de todos empenhados 
pela educação na mesma. 
A escola inclusiva preocupa-se com todos os aspectos de formação acadêmica e social de seus 
estudantes. Propõe-se a ver os alunos integrados e unidos em busca da aprendizagem qualificativa.  
No que diz a Declaração de Salamanca (1994): 
 
O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos 
aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das 
diferenças que apresentem. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as 
necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 
aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos, através 
de currículos adequados, de boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, 
de utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas comunidades. É 
preciso, portanto, um conjunto de apoio e de serviços para satisfazer o conjunto de 
necessidades especiais dentro da escola. (p.11-12). 
  
Percebe-se, portanto, que a escola inclusiva deve estar sempre aberta a mudanças que propõe 
e facilitem a aprendizagem de seus estudantes. Assim sendo, o fruto colhido pela educação será o 
lucro gerado a toda comunidade escolar e familiar. Numa perspectiva de reciprocidade onde a 
educação é uma obrigação do estado, município, escola e família. E como uma história de idas e 
voltas, esta “semente boa” é colhida por todos que ela cultivou. 
De acordo com Cesar (2003) afirma que: 
 
Escola inclusiva é uma escola onde se celebra a diversidade, encarando-a como 
uma riqueza e não como algo a evitar, em que as complementaridades das 
características de cada um permitem avançar, em vez de serem vistas como 
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ameaçadoras, como um perigo que Põe em risco a nossa própria integridade, 
apenas porque ela é culturalmente diversa da do outro, que temos como parceiro 
social. (CESAR, 2003, p.119). 
 
 
Numa escola inclusiva não pode se deparar questões de preconceito, abusos contra pessoa 
física ou psicológica, nem tão pouca, casos de exclusão ou evasão escolar. Pois, a escola inclusiva 
tende unir a unificar a aprendizagem, mas claro, dentro das ressalvas e especificidades daqueles com 
necessidades especiais, de forma que, todo estudante em algum momento da vida escolar vai sentir a 
necessidade de algum critério específico para adquirir o conhecimento necessário em alguma 
disciplina ou conteúdo curricular para sua formação acadêmica.  
Com base nos termos aqui descritos percebe-se que a inclusão / integração está assegurada e 
garantida por Lei e, sobretudo, entendida como um propósito; um desejo de todos pela educação. A 
questão da acessibilidade à escola, com uma educação inclusiva já é um tema que faz história e 
perpetua na persistência dos que nela acreditam e a faz acontecer verdadeiramente. Negar matrícula 
a qualquer pessoa (estudante) por motivo de “deficiência” é um crime de discriminação. E, portanto, 
caberão os devidos requisitos previstos por Lei caso este fenômeno aconteça. Toda instituição de 
ensino tem o dever de assegurar sala de apoio com tecnologias que proporcionem uma aprendizagem 
significativa e eficaz. 
2.2 DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 O termo “Inclusão” é um dos temas mais debatidos nas últimas décadas, reporta-se a um 
movimento mundialmente reconhecido pela sua importância e objetivo, o qual traz uma proposta de 
abolir a questão do preconceito contra o “diferente” incluso numa sociedade dos “ditos normais”.  
A proposta de igualdade e fraternidade é um desafio dos que lutam pela inclusão focando aqui a 
questão dos estudantes com necessidades especiais no ensino regular. Onde o que se faz presente é a 
importância de proporcionar uma educação de qualidade, vetando as limitações pelas diferenças e 
ofertando meios para que de fato estes alunos não estejam apenas inclusos, mas sim, integrados no 
contexto escolar e sociedade em geral.  
Com este conceito expressivo da Declaração de Salamanca a inclusão escolar voltada para as 
crianças com necessidades especiais e sua inserção no ensino regular ganhou maior espaço na mídia 
e nos debates em pesquisas científicas onde o enfoque maior referir-se a apresentações de análise 
psicológicas e sociais; onde a necessidade a que, este público suporta estar presente no contexto 
cotidiano e por eles exigido se faz Lei e, portanto, dispõe as regras de sua funcionalidade para que 
não mais aconteça à exclusão deste público antes escondidos do convívio social ficando a margem 
da sociedade e na maioria das vezes vulneráveis a maus tratos, enfim a marginalização.  
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Diante das discussões entre os encarregados pela “Educação Direito de Todos”; nota-se que 
para os docentes e demais profissionais da educação para que de fato a inclusão aconteça é essencial 
que os mesmos, estejam sempre presentes em todas e quaisquer discussão, elaboração dos PPP 
(Projetos Políticos Pedagógicos) e Políticas Públicas. Enfim, propostas de atendimento a todos 
àqueles com necessidades especiais.  
O estudante com necessidades educativas especiais; necessita de PEI (Plano Educativo 
Individual) específico à sua “deficiência”, portanto, subsídios necessários para o bom 
desenvolvimento deste estudante na escola.  
Neste sentindo, Montoan (2003) afirma que: 
 
A inclusão não prevê a utilização de práticas de ensino escolar especificas para 
estas ou aquelas deficiências e/ou dificuldades de aprender. Os alunos aprendem 
nos seus limites e se o ensino for, de fato, boa qualidade, o professor levará 
convenientemente as possibilidades de cada um. (MONTOAN, 2003, p.67). 
  
Com isso, entende-se que o ensino regular não deve ter apenas a proposta de meramente 
colocar os alunos com quaisquer necessidades especiais na escola e, portanto, em sala de aula regular, 
e sim, de desenvolver as habilidades destes estudantes integrando-os verdadeiramente mediante suas 
limitações no contexto proposto de aula para toda a turma. 
Vale ressaltar que, para que a educação inclusiva de fato aconteça é preciso que os princípios 
de igualdade e fraternidade, as boas relações sociais estejam em prática sempre, para todos envolvidos 
por uma educação fielmente inclusiva. Uma ressalva maior ainda está no profissional da educação 
professor / educador, de maneira que dentro e fora da sala de aula, sejam feitas as adaptações 
necessárias para o atendimento qualificado a estes estudantes.  
Santos (1995) afirma que: “a comunidade acadêmica e escolar não pode continuar pensando 
em um único modo de conhecimento é muito mais amplo, tornando a ciência moderna levando para 
um campo de luta igual”. Diante dessa realidade o sistema de ensino se faz inteligente ao passo que, 
seus profissionais eliminam a ideia do individualismo excludente, ao qual, repreende e limita aqueles 
que dele necessita e faz uso na sociedade. 
A educação é inclusiva quando a mesma garante a todas as pessoas o acesso à educação e 
respeita a diversidade e as habilidades individuais de cada um. A acessibilidade à educação é um 
direito que deve ser assegurado com ações inclusivas, considerando-se as necessidades educacionais 
específicas. Atender tais necessidades consiste em proporcionar o conhecimento através de 
intervenções pedagógicas coerentes voltadas às condições do estudante. 
O direito a uma educação especializada está assegurado na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) Lei n° 9.394/96. 20 de dezembro de 1996. 
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Art.58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos portadores de necessidades especiais. 
§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 
escola regular, para atender às particularidades da clientela de educação 
especial.  
 
§ 2° o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou 
serviços especializados, sempre que, em função das condições especificas 
dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. 
 
§  3° A oferta de educação especial, dever constitucional do estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 
Assim, entende-se que a educação inclusiva é um direito previsto na Lei citada acima e, 
portanto, dever daqueles que a exerce no contexto escolar; desde o ensino infantil ao ensino superior 
e a partir daí sua utilidade no convívio social. 
2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA  
É notável que a inclusão X exclusão escolar são duas facetas de uma mesma realidade, onde 
uma está presente, a outra se faz ausente, e vice e versa. O questionamento quanto à criação e 
aplicação de políticas públicas voltadas para uma boa educação especializada é frequente em debates 
escolares e sociais; isto é, fator comprovado na atualidade.  
A sociedade ao longo de sua existência, isto desde os primórdios, já se verifica um modelo de 
perfeição ou normalidade para o ser o humano e sociedade em geral. E, portanto, aqueles que fujam 
a esta regra básica; formam outro grupo, agora este a equipe dos “diferentes”, “anormais”, “fora do 
comum”. Só para ratificar aqui é a tão comentada inclusão escolar de alunos especiais no ensino 
regular. Todavia, quando se fala em “diferente”, “oposto” ou “fora da regra” tida como “normal”, 
conclui-se que, assim sendo, todos aqueles que por ventura estejam ocupando algum critério de 
anormalidade como a cor da pele, raça, etnia, cultura, religião entre outros. Então, entende-se, que 
uma criatura ocupando algum destes critérios estariam automaticamente excluídos do primeiro grupo 
anteriormente citado, “os normais”.  
O discernimento para o planejamento de políticas públicas retornadas para a inclusão como 
todo, deve ser pensada e repensada, baseado nos princípios de justiça, respeito e igualdade social. 
Cresce gradativamente o número de pessoas que apresentam algum tipo de necessidade especial. Este 
acontecimento dar-se devido à grande visão que o assunto ganhou em função de sua divulgação em 
prol das reflexões para o entendimento de sua importância e urgência social e humana. 
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Sabe-se que é dever da secretaria do estado e município ofertar políticas públicas que 
oportunizem estes seres excluídos, a se encontrarem numa vida cotidiana normal e saudável. É direito 
e dever dos órgãos públicos disponibilizar o acesso a bens e serviços como com relação à 
acessibilidade em lugares comuns de qualquer pessoa humana frequentar; exemplos: escolas, bares, 
cinemas estacionamentos, transportes, estabelecimentos comerciais entre outros; com construções de 
rampas, lugares preferências e muito mais. No caso das escolas, além disso, também devem ofertar 
matérias didáticos, bem como utensílios específicos assim como também a sala de recursos 
facilitadores para a aprendizagem dos alunos; para que estas pessoas e / ou estudantes em geral 
possam dispor de uma vida escolar e social “normal” dentro de suas respectivas limitações 
particulares. 
A LDB traz no seu Art. 60. Parágrafo único.  
 
Art. 60... Parágrafo único. O poder público adotará como alternativa preferencial a 
aplicação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria 
rede de ensino, independentemente do apoio ais instituições previstas neste artigo.  
 
 
Como bem ressalta a LDB, é preferencial que o poder público oferte uma educação 
especializada na própria rede pública de ensino; buscando sempre a melhoria da educação pelo bem 
comum na educação especial. Vale a ressalva, as políticas de inclusão escolar devem sempre visar à 
verdadeira inclusão do público especial no ensino regular, voltado para o coletivo e, todavia, 
adaptado, organizado de maneira especifica as necessidades particulares de cada estudante. 
No que diz Mittler (2003): 
 
Inclusão e exclusão começam na sala de aula. Não importa o quão comprometido 
um governo possa ser com relação à inclusão; são as experiências cotidianas das 
crianças nas salas de aulas que definem a qualidade de sua participação e gama 
total de experiências de aprendizagem oferecidas em uma escola. As formas 
através dais as escolas promovem a inclusão e previnem a exclusão constituem o 
cerne da qualidade de viver e aprender experimentado por todas as crianças. 
(p.139).   
 
 
Conclui-se então, que de nada vale a elaboração de políticas públicas desenvolvidas 
paralelamente sem base na educação efetiva, prática da sala de aula propriamente dita. Os subsídios 
para a formação das políticas de inclusão devem ser planejados mediantes testes práticos com aqueles 
que delas necessitam no seu cotidiano. Vale lembrar também que cabem as políticas públicas, a 
incumbência de oferecer serviços em forma de capacitação o acompanhamento contínuo, que notem 
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os educadores de ensino regular, na sua prática educacional; numa perspectiva de beneficiar o 
processo de ensino aprendizagem como um todo, almejando sempre que sejam sanados a evasão e 
exclusão escolar numa perspectiva da verdadeira inclusão social escolar.  
 
3 METODOLOGIA 
Pode-se dizer que a escolha pela abordagem desta pesquisa obteve como ponto de partida um 
estudo de caso com uma abordagem qualitativa e bibliográfica, na qual, justifica-se por ser uma forma 
mais detalhada para entender a natureza de um fenômeno político social de uma reflexões acerca do 
verdadeiro sentido de inclusão escolar e educação inclusiva, onde faz uma relevância maior no 
processo de inserção de estudantes com deficiência em um processo de inclusão X integração no 
ensino fundamental, no contexto escolar e social. Onde mostra-se útil no campo pesquisado, 
configurando-se em um aprofundamento maior, buscando coletar informações através de um 
questionário para ser um instrumento para análise dos dados, opiniões e comportamentos dos sujeitos, 
sobre o que eles pensam acerca do objeto de estudo. 
Nesse sentido, Gil (2008) explica que a pesquisa de campo procura o aprofundamento de uma 
realidade específica. É basicamente realizada por meio da observação direta das atividades do grupo 
estudado seja por, entrevistas ou questionário com informações para captar as explicações e 
interpretações do que ocorrem naquela realidade. 
  
4 RESULTADOS  
A presente pesquisa demonstra que o caminho a ser percorrido em busca de uma inclusão 
verdadeira nas escolas do ensino fundamental ainda está longe de ser aquela desejável para o processo 
de ensino aprendizagem dos estudantes do ensino fundamental, onde entende-se que muitos 
obstáculos, barreiras do preconceito, já foram quebrados, mas, ainda têm muitos desafios a serem 
enfrentados para que a ideia de inclusão se propague e aconteça dentro de cada ser individualmente 
e respingue numa certeza de semente do bem, de forma que atinja todas as escolas e vida social de 
cada ser com necessidades especiais, quer sejam estas necessidades em esferas múltiplas como raça, 
cultura, etnia, religião, dificuldades de aprendizado em uma disciplina especifica ou propriamente 
uma “deficiência” também entendida como necessidade especial do ser humano. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De ante da análise feita na pesquisa observamos que pode-se constatar que o processo de 
inclusão escolar é um trabalho continuo a ser conquistado por toda comunidade escolar; onde se 
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verifica uma serie de critérios e desafios partindo de pressupostos legais e institucionais, para que a 
inclusão se faça acontecer no contexto escolar e, portanto, na sociedade propriamente dita. 
Imaginar uma inclusão efetiva e completamente concreta em uma escola quaisquer, seja ela 
pública ou privada seria certamente uma utopia ou até mesmo um devaneio do ser pensante desta 
ideia, pois, a inclusão / integração escolar ou social se faz e acontece gradativamente dia após dia, no 
sensato instante em que o ser humano percebe que todos os que o rodeiam são de fato, seus 
semelhantes, merecedores de seu respeito e dos mesmos direitos cabíveis a qualquer cidadão.   
O trabalho retoma a proposta de disposição e compromisso no processo de inclusão escolar e 
social; atribuindo reflexões a todos envolvidos pela “educação direito de todos”, na perspectiva de 
que o termo de compromisso para que a inclusão aconteça não é somente dos órgãos públicos e, 
sobretudo, de todos aqueles que a fazem acontecer direto e indiretamente no contexto escolar.  
Acredita-se que incluir estes alunos especiais na sala de ensino regular e garantir aos mesmos 
não um ensino “igual” ao oferecido aos ditos “normais”, mas, um ensino especifico e adaptado, 
porém, socializado com todo contexto social escolar seja por certo, a melhor atitude de educador 
como contribuinte de uma verdadeira inclusão escolar. Ao passo que, todo estudante tem direito a 
escolaridade previsto e garantido por Lei, portanto, exercê-la não é um “benefício” oferecido pelo 
educador bem como a escola; o proporcionar ao estudante é um dever de todos pela educação.  
Por tudo isto, conclui-se que a realidade de uma escola verdadeiramente inclusiva acontece 
ao passo que, se remove as barreiras do preconceito e vão-se em busca de novos horizontes, novas 
metas, estratégias e subsídios para que a aprendizagem seja ofertada com pleno sucesso e certamente, 
de forma inclusiva, respeitando todas e quaisquer diversidades apresentadas por seus estudantes. 
Parte final do texto onde se apresentam as considerações finais correspondentes aos objetivos 
que partem do problema. Compreende uma sequência descritiva e informativa, onde são sumariados 
os principais resultados encontrados (tudo isso à luz da Introdução). Espera-se também que neste 
momento seja feita uma autocrítica em relação ao Estudo como um todo. As considerações finais 
devem responder às questões da pesquisa, correspondentes aos objetivos. Deve ser breve, podendo 
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